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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Belmires José da Costa dirigiu-se diretamente a este Colegiado para solicitar sejam os estudos realizados na Faculdade de Odontologia da Universidade de Guayaquil, no Equador, aproveitados para a Habilitação Profissional Plena de Técnico em Laboratório de Prótese Dentária. A digna Assistência Técnica sintetiza os autos conforme se segue.

No seu requerimento, o interessado esclarece:

a) em 1985, já havia obtido o certificado de conclusão do 2º grau - fls. 16;

b) em 1988, prestou Exames Supletivos Profissionalizantes da referida habilitação, junto à EEPSG “Professora Marina Cintra”;

c) não completou referidos os exames por haver saído de São Paulo; ficaram faltando 2 componentes curriculares para a obtenção do diploma: Anatomia Descritiva e Escultura Dental e Material de Prótese;

d) em 1991, passou a residir no Equador, onde ingressou, em 1993, na “Facultad Piloto de Odontologia”, em Guayaquil e cursou: Microbiologia, Psicologia e, no ano letivo de 1995/1996, ainda no 1º ano, cursou com aproveitamento: Anatomia Descritiva, Morfologia Dentária, Histologia, Bioquímica, Materiais Dentários, Problemas do Equador e Metodologia da Investigação;

e) “estando cursando, atualmente, o 2º ano”, através de Convênio;

f) tendo em vista haver cursado, em nível superior, as disciplinas faltantes, solicita considerá-lo aprovado para que seja completado o curso profissionalizante, a fim de poder exercer a profissão. Para tanto, anexa comprovantes:

f.1) passaporte - fls. 06 e 07;

f.2) histórico escolar referente ao 1º ano cursado na faculdade citada, nos anos letivos 1993/94 e 1995/96 - fls. 09;

f.3) componentes curriculares do curso - fls. 10 e 11;

f.4) programa estabelecido pelo Centro de Exames Supletivos de São Paulo - fls.12/15;

f.5) atestado de eliminação de disciplinas ;

f.6) Certificado de Conclusão 2º Grau;

f.7) programa de estudos do Curso de Odontologia - fls. 18.

1.2 O expediente foi baixado em diligência junto ao CESU para manifestação:

“O Centro de Exames Supletivos, Unidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação, responsável pelos exames supracitados, presta as informações relativas ao assunto.

“I - O interessado prestou em 1988, pelo CESU, Exames Profissionalizantes/Habilitação Técnico em Laboratório de Prótese Dentária, composta de 4 matérias identificadas por meio dos Códigos: 

41 - Anatomia e Escultura Dental

42 - Material de Prótese

43 - Equipamento e Instrumental *

44 - Prótese Odontológica * 

45 - Exame Prático (fls. 12)

tendo alcançado o seguinte resultado:

* matérias considerado habilitado, Códigos 43 e 44, restando eliminar 2 e mais o Exame Prático, integrante da habilitação objeto desta reivindicação, e para as quais requer o aproveitamento dos estudos já feitos. (fls. 15)

“II - Esses exames são respaldados pela Deliberação CEE nº 11/74, homologada pela Resolução SE, de 05 de abril de 1974, que fixa normas sobre Exames Supletivos para exclusivo efeito de habilitação profissional em nível de 2º grau. Reza no Parágrafo único, ‘caput’ do Artigo 11, ‘in verbis’: 

“Artigo 11 - Os exames supletivos consistirão de provas escritas, práticas e, conforme a modalidade da habilitação, de provas gráficas.

Parágrafo único - A juízo da Comissão Examinadora e mediante requerimento apresentado no ato da inscrição, o candidato poderá ser dispensado de uma ou mais partes dos conteúdos constantes das provas, desde que as tenha eliminado em curso ou exames supletivos’. (g.g.n.n.)

“III - Embora ausente a tradução do currículo anexo ao requerimento (fls. 18 a 31), o CESU considera ainda, a Portaria Ministerial nº 533, de 30 de julho de 1976, que dispõe sobre inscrição nos exames supletivos  onde, no seu Artigo 1º, explicita:

“Artigo 1º - vedar a inscrição nos exames supletivos de pessoa que já possua grau escolar igual ou superior ao do exame para o qual pretende inscrever-se.’ (g.g.n.n.)

Citado o embasamento legal que, s.m.j.,  é contrário à pretensão do requerente, entende o CESU:

“O interessado confunde exames e cursos. A legislação pertinente deixa nítida a situação de aproveitamento de estudos no tocante à sua forma e ao seu conteúdo: ambos se processam de maneira diferenciada na essência, uma vez que são regidos por leis específicas.

“Mesmo não tendo concluído o 3º grau quer se prevalecer de parte dos estudos superiores para proceder à minimização dos estudos de nível intermediário, ou seja, de 2º grau, sendo que aqueles compreendem os períodos de 93-94/95-96.

“Não se vislumbra, à vista do exposto, amparo legal para que o requerido possa prosperar.

Todavia, como qualquer restrição de direito tem de estar expressa na lei, a interpretação dada ao assunto pelo CESU não pode colidir com outra, se houver, podendo subverter uma situação de fato e de direito.”

1.3 A par do que se ressaltou, observe-se que não houve, para a equivalência pedida, nem a satisfação dos requesitos indicados como códigos 41, 42 e 45 dos Exames Profissionalizantes respectivos.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer, não se reconhece equivalência entre os estudos feitos no 1º ano de Odontologia da Faculdade cursada no Equador e os requisitos necessários à Habilitação Profissional Plena de Técnico em Laboratório de Prótese Dentária.

São Paulo, 02 de abril de 1997

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 02 de abril de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                                             Vice-Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente

Publicado no D.O.E. em 19/04/97                     Seção I                        Página 05.
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